PROJETO DE LEI Nº         , de 2013

(Do Sr. CHICO ALENCAR)
Altera a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, para incluir, como ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública, a divulgação de mensagens de agradecimento ou louvação pela execução de emendas parlamentares ao Orçamento Público
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:
"Art. 11..................................................................................................
.............................................................................................................
VIII – divulgar, mediante faixas ou placas, transmissões de rádio e TV, na internet ou em qualquer outro meio, mensagens de agradecimento ou louvação pela execução de emendas parlamentares ao Orçamento Público, que promovam pessoalmente o(s) seu(s) autor(es)”.
Art. 2º O art. 12 da lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:
"Art. 12..................................................................................................
..............................................................................................................

§ 1º .......................................................................................................

§ 2º Aplica-se o disposto no inciso VIII do art. 11 sem prejuízo das sanções previstas na legislação eleitoral, quando também configure crime eleitoral.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Não se justifica, à luz dos princípios constitucionais da Administração Pública (legalidade, imparcialidade, moralidade, publicidade e eficiência), que agentes públicos divulguem mensagens de agradecimento a parlamentares – Senadores, Deputados Federais, Estaduais e Distritais, além dos Vereadores – pela execução de emendas ao Orçamento Público. 
A realização do princípio constitucional da publicidade exige que o Poder Público disponibilize, de forma transparente e simplificada, todas as fontes e destinações do seu orçamento, mas não que se utilize dessa obrigação como pretexto para fazer propaganda para agentes políticos de quaisquer níveis. Mensagens de “agradecimento” ou promoção pessoal dos autores de emendas parlamentares ao orçamento público expressam e reforçam relações políticas clientelistas injustificáveis sob o pálio da Constituição Cidadã de 1988.
Por isso, propomos que se acrescente o ato de divulgação desse tipo de mensagem ao rol de incisos do artigo 11 da Lei 8.429/92, que enumera alguns dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública.
Estas são as superiores razões pelas quais pedimos o apoio dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2013.

CHICO ALENCAR

Deputado Federal

PSOL/RJ

